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Justiça suspende emendas da Câmara no
Orçamento de Guarapari (Guarapari)

 

FOLHA ONLINE.ES / ES. Sex, 22 de Março de 2019
TJES

Carolina Brasil

A principal questão envolve a redução do percentual
de suplementação de 30 para 5%.

Mais um capítulo na política de Guarapari, em
especial, sobre a novela que virou o Orçamento 2019.
Em uma ação direta de inconstitucionalidade, a
Prefeitura de Guarapari conseguiu na Justiça o veto
dos dispositivos 001 e 002 da Peça Orçamentária do
Município promulgada pela Câmara de Vereadores . O
julgamento foi realizado nessa quinta-feira (21), em
sessão ordinária , no Pleno do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo.

"Entendo que as emendas realizadas pela parte
requerida desta ação não foram razoáveis, violando
explicitamente a Constituição do Estado", concluiu o
desembargador Adalto Tristão.

A emenda 001 subst i tuía a porcentagem da
suplementação de 30% para 5% e a 002 solicitava
obra de asfaltamento e a compra de equipamentos,
como ambulâncias e Jet Sky, além de outros
investimentos na cidade.

No processo, a prefeitura alegou que as alterações
realizadas pela Câmara não têm natureza técnica e
desrespei tam o processo de edição da Lei
orçamentár ia .

A Câmara, por vez, sustentou que as emendas não
violam a jurisdição estadual, sendo tais modificações
revestidas de legalidade durante todo o trâmite entre
os parlamentares .

Processo nº 0003320-98.2019.8.08.0000

O outro lado

Procurada, a Câmara de Guarapari informou que,
assim que for notificada da decisão judicial, irá
recorrer.

Site: https://www.folhaonline.es/justica-suspende-

emendas-da-camara-no-orcamento-de-guarapari/
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Juiz é suspenso acusado de ter recebido
valores suspeitos

 

A TRIBUNA / ES - POLÍTICA - pág.: 09. Sex, 22 de Março de 2019
TJES

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES)
decidiu afastar o juiz Braz Aristóteles dos Reis do
cargo, cautelarmente. A decisão foi dada ontem. O
processo de apuração dos fatos pode durar até 140
dias.

O juiz é acusado de irregularidades cometidas
enquanto esteve à frente da 13ª Vara Cível
Especializada Empresarial de Recuperação Judicial e
Falência de Vitória.

De acordo com as informações do relatório lido pelo
corregedor geral de Justiça, desembargador Samuel
Meira Brasil Junior, autor denúncia, o juiz vem sendo
investigado por suposto recebimento de valores não
especificados por ele, e possivelmente ligados às suas
sentenças em processos.

"Movimentações bancárias nas contas do juiz
mostraram recebimento de valores que não estavam
bem explicados, quantias altas", disse o corregedor-
geral.

Ainda segundo o relatório, só foi possível investigar as
movimentações bancárias do juiz porque ele usava
computadores do Poder Judiciário para arquivar
extratos dos supostos recebimentos.

A defesa do magistrado disse respeitar a decisão.

No mês passado, o TJ-ES já havia afastado outros
três juízes acusados de irregularidades.
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Marataízes: prefeito Tininho acumula 35
processos em Ação Popular contra ele

(Política Regional)
 

AQUI NOTÍCIAS ONLINE / ES. Sex, 22 de Março de 2019
TJES

O prefeito de Marataízes, Robertino Batista (PDT), o
"Tininho", acumula 36 processos na Justiça do
município, a maioria deles por ato de improbidade
administrativa.

Levantamento feito pelo AQUINOTICIAS.COM junto
ao Tribunal de Justiça do Espírito Santo na tarde de
ontem aponta que Tininho responde em primeira
instância 35 processos em Ação Popular na Vara de
Fazenda Pública Estadual, Municipal e Registros
Públicos de Marataízes em um na Vara Criminal.

Na terça-feira, o advogado Rogério Wanderley do
Amaral impetrou uma Ação Popular pedindo o
afastamento de Tininho, por ato de improbidade
administrativa, por supostos pagamentos irregulares a
empresa ECO TECH SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA
ME, que possui contrato 036/2017, para prestação de
serviço de coleta, transporte, recebimento, tratamento
e destinação final dos resíduos de serviços de saúde.

No dia seguinte, uma nova Ação Popular, com valor de
R$ 2.760.552,05, foi ajuizada, desta vez pelo
advogado Antônio Estevão Lucas Magalhães. Nela
são citados o município de Marataízes e a empresa
Limpeza Urbana Serviços LTDA ME.

A reportagem tentou contato com o advogado para
obter detalhes da ação e com a Prefeitura, para obter
um posicionamento do prefeito sobre as dezenas
ações contra ele, mas não obteve retorno até o
fechamento desta edição.

Site: https://www.aquinoticias.com/?p=188173
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TJES - Dono de bar é condenado por
comercializar dvd´s piratas no norte do

Estado
 

SÍNTESE / DF - PENAL. Sex, 22 de Março de 2019
TJES

Após  denúnc ia ,  po l i c i a i s  encon t ra ram no
estabelecimento 2.100 mídias falsificadas (cd´s e
dvd´s), além de cigarros de origem desconhecida.

O proprietário de um bar localizado no norte do
Espírito Santo foi condenado por comercializar cd´s e
dvd´s pirateados em seu estabelecimento.

Conforme os autos, após uma denúncia anônima de
que o denunciado, em seu estabelecimento comercial,
praticava o comércio ilícito de produtos falsificados, a
polícia militar foi até o local e encontrou 2.100 mídias
falsificadas e, ainda, 62 maços de cigarro de origem
paraguaia.

Ainda segundo o processo, o réu teria admitido à
polícia a venda dos produtos mencionados e que não
possuía nota fiscal de nenhum produto.

Porém, em juízo, o réu afirmou que as mídias
apreendidas eram para seu uso pessoal, todavia, ao
final, em total contradição, afirmou que pretendia
vendê-las, destacou a sentença.

Em sua decisão, o juiz afirmou que verif icou
pessoalmente as mídias apreendidas, constatando
que há várias unidades de um mesmo título. Ora, por
qual motivo alguém possui várias unidades de
DVD/CD de um mesmo título? A resposta com certeza
não poderia ser outra, senão a com finalidade de
comercialização. Segundo: conforme depoimento do
acusado, este pagava o valor de R$ 0, 25 (vinte e
cinco) centavos por mídia, preço que não condiz com
quem realiza compra para uso próprio, mas sim, para
revenda, destacou o magistrado, afirmando que a
versão apresentada pelo acusado não é digna de
crédito porque não encontra respaldo em nenhum
outro elemento probatório dos autos.

A defesa do réu sustentou que as provas obtidas nos
autos são ilícitas, pelo fato dos policiais terem
ingressado em seu estabelecimento comercial sem
mandado judicial, o que afrontaria seus direitos e
garantias individuais.

O magistrado, no entanto, destacou que, em se
tratando de situação de flagrante, como no caso,

desnecessária se faz a expedição do respectivo
mandato. Ou seja, estando o réu praticando um crime,
é possível a entrada dos policiais no imóvel a qualquer
momento, ainda que sem a sua autorização e
independentemente do horário.

Além disso, o ingresso dos policiais no interior do bar
foi autorizado pelo próprio acusado, tendo em vista
que os policiais solicitaram que ele abrisse o bar e
foram atendidos pelo réu.

Quanto aos cigarros apreendidos, a sentença destaca
que a Justiça Estadual é incompetente para julgar o
delito previsto no art. 334, § 1º, inciso III do CPB.

Nada obstante, é certo que se trata de crime sujeito à
Justiça Federal, por envolver, diretamente, interesse
da União não havendo que se falar, no caso vertente,
em conexão, apesar das mídias falsificadas e os
maços de cigarros de origem do Paraguai terem sido
encontrados no mesmo lugar, diante da diversidade de
bens jurídicos afetados, das condutas serem
absolutamente distintas e sem relação de dependência
probatória., diz a sentença.

Quanto ao crime previsto no art. 184, § 2º do Código
Penal (distribuição, venda, aquisição de obra
intelectual reproduzida com violação do direito de
autor), no entanto, o magistrado entendeu por
condenar o réu à pena de 02 anos e 03 meses de
detenção e 53 dias-multa a ser cumprida em regime
aberto.

A pena privativa de liberdade foi substituída por
restritiva de direitos, que consiste em prestação
pecuniária no valor de um salário mínimo e prestação
de serviços à comunidade ou a entidades públicas, a
ser especificada pelo Juízo da Execução Penal.

Quanto aos cd´s e dvd´s apreendidos, o juiz
determinou a sua destruição.

Quanto aos maços de cigarros apreendidos, o
magistrado determinou a remessa de cópia da
sentença, do inquérito policial, do laudo pericial, bem
como do material apreendido ao Ministério Público
Federal.
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Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=442
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Mês da Mulher: Amagis entrevista a juíza
Marcela Decat

 

JUS BRASIL - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Sex, 22 de Março de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

A juíza Marcela Decat é uma das entrevistadas do site
da Amagis, na série especial em comemoração ao
Mês da Mulher. Na Comarca de Mariana há três anos,
a magistrada lembra de quando chegou, meses depois
do rompimento da barragem de Fundão, ocorrido em
janeiro de 2016. Para ela, os desafios foram muitos,
sobretudo para conseguir dar celeridade ao processo
coletivo, envolvendo mais de três mil atingidos, direta
ou indiretamente, pela tragédia. "Certamente, esse foi
o maior desafio da minha carreira", conta. Ainda na
entrevista, Marcela Decat fala sobre preconceito,
contribuições da mulher para o Judiciário e os desafios
da dupla jornada.

A senhora estava em Mariana quando da tragédia de
grandes proporções envolvendo o rompimento da
barragem de Fundão, há pouco mais de três anos.
Esse foi o processo mais desafiador que a senhora
encarou na carreira até hoje?

O rompimento da barragem de Fundão ocorreu em
novembro de 2015 e eu tomei posse na 2a Vara da
Comarca de Mariana em janeiro de 2016. Os desafios
foram muitos e, certamente, o maior da minha carreira.
O principal foi conseguir dar celeridade ao processo
coletivo que envolve os mais de 3 mil atingidos, direta
ou indiretamente, com a tragédia. O caminho foi a
conciliação. Várias audiências foram realizadas com a
participação efetiva dos atingidos, culminando na
realização de um acordo importante, em que as
empresas responsáveis se comprometeram a
indenizar todos os atingidos com base nos cadastros
que estão sendo construídos com o auxílio de uma
assessoria técnica contratada especialmente para o
levantamento dos danos, a fim de que as reparações
sejam feitas de forma completa e integral. Há valores
bloqueados nesse mesmo processo para a garantia
dos pagamentos. As empresas já iniciaram o
reassentamento das comunidades de Bento Rodrigues
e Paracatu de Baixo, cujo prazo final foi fixado em
agosto de 2020.

Há quanto tempo a senhora está na Comarca de
Mariana? Quais as vantagens de permanecer por mais
tempo em uma mesma comarca?

Eu sou titular da 2a Vara da Comarca de Mariana há
três anos e digo que, em razão do acervo elevado, é o
tempo mínimo para se conseguir uma gestão eficiente
dos processos e das pessoas que atuam na unidade

jurisdicional. A administração judicial é uma atividade
complexa e exige tempo e dedicação para se obter um
resultado satisfatório para o jurisdicionado.

Ainda existe preconceito contra a mulher em diversas
partes do País. Como é no Judiciário?

O preconceito contra a mulher no Poder Judiciário é
sutil, mas ele existe. Um levantamento feito pelo
Conselho Nacional de Justiça, no ano de 2018,
aponta que apenas 37% dos magistrados brasileiros
são mulheres, percentual este que diminui ainda mais
nos cargos mais altos. O percentual de mulheres entre
os desembargadores é de 23% e entre os ministros
dos Tribunais Superiores é de 16%. O caminho para a
igualdade de gênero e o fim de todas as formas de
discriminação contra as mulheres é longo, mas precisa
ser enfrentado, inclusive no Poder Judiciário.

É possível conciliar a vida familiar com a carreira
jurídica, sem que um lado fique desfavorecido?

Para mim, a parte mais difíci l da carreira da
Magistratura, que exige muitas horas de trabalho e
dedicação, inclusive nos feriados e fins de semana,
durante os plantões forenses, é conciliá-la com a vida
familiar. Com os vários turnos de trabalho diários que
uma mulher enfrenta para garantir que as atividades
do lar com os filhos e marido sejam conciliadas com a
carga horária profissional, é necessário desenvolver a
habilidade de melhor gerir o uso do tempo para que
um lado não fique desfavorecido.

Na opinião da senhora, quais as contribuições a
mulher trouxe para a Magistratura?

A feminização do Poder Judiciário ao longo dos anos
não deve ser analisada apenas sob um viés
quantitativo. É necessário compreender o impacto
desse fenômeno sobre a identidade profissional da
Magistratura. Na minha opinião, a mulher tem um olhar
diferente, mais humanizado e sensível sobre os
litígios, além de uma enorme força, comprometimento
e capacidade de liderança no exercício das suas
funções.

Quais conselhos a senhora daria para as mulheres
que estão ingressando agora na Magistratura?

Para as nossas colegas que estão ingressando na
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Magistratura, eu diria que a firmeza e a rigidez são
necessárias, mas não podemos perder a nossa
principal qualidade, que é a sensibilidade no ato de
julgar. Não podemos ficar o tempo todo querendo
provar que somos melhores. Com a chegada de um
número maior de mulheres no Poder Judiciário,
inc lus ive nas cúpulas,  o que temos é uma
enriquecedora novidade na carreira a partir de uma
subjetividade feminina.

Site:

https://amagis.jusbrasil.com.br/noticias/688634458/mes-

da-mulher-amagis-entrevista-a-juiza-marcela-

decat?ref=news_feed
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Aprovada lei que fixa prazo para notificar
violência contra mulher
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Redação Folha Vitória

O plenário do Senado aprovou nesta quinta-feira (21)
um projeto de lei que estabelece o prazo de 24 horas
para que casos de violência contra a mulher sejam
notificados. Pela medida, a rede de saúde, tanto
pública quanto privada, deve comunicar à polícia
casos em que houver indício ou confirmação de
violência contra a mulher ,  dentro do prazo
estabelecido. A matéria retorna para análise da
Câmara, já que foi alterada pelos senadores.

O projeto foi aprovado na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) ontem (20) e inicialmente acrescentava
o dispositivo à Lei Maria da Penha. A comissão, no
entanto, decidiu deslocar a medida para a Lei 10.778,
que regulamenta a notificação compulsória de casos
de violência contra a mulher atendida em hospitais e
centros de atendimentos públicos ou privados.

Na votação em plenário, senadores aprovaram uma
alteração ao texto para garantir que sejam notificados
"indícios" de violência. O texto inicialmente previa o
prazo de 24 horas para comunicação de casos
suspeitos ou confirmados. Para assegurar a
notificação, parlamentares preferiram usar o termo
"indícios" em vez de "suspeitos".

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/politica/noticia/03/2019/a

provada-lei-que-fixa-prazo-para-notificar-violencia-

contra-mulher
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Guarapari é o segundo município a receber
serviços de atendimento à mulher
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O Município de Guarapari recebeu, nesta quarta-feira
(20), a Unidade Móvel de Atendimento à Mulher do
Campo da Secretaria de Estado de Direitos Humanos
(SEDH). O ônibus estacionou na região de Buenos
Aires e levou à população serviços da área de saúde,
assistência jur íd ica,  a lém de at iv idades de
conscientização e combate à violência contra a
mulher.

Durante o evento, os moradores da região que
estiveram presentes puderam realizar testes rápidos
de HIV, Hepatite, Sífilis, aferição de pressão arterial e
aferição de glicemia; receberam orientação de
cadastramento no CadÚnico; realizaram atendimentos
com psicólogos e assistentes sociais no local; tiveram
manicure à disposição e oficina de crochê e
participaram de rodas de conversa.

Na oportunidade, a subsecretária de Políticas para
Mulheres da SEDH, Juliane Barroso, agradeceu a
acolhida em Guarapari e destacou a importância do
evento. "Infelizmente, as estatísticas de violência
contra a mulher estão assombrosas e é importante
que elas não se sintam sós e que saibam como buscar
seus direitos. A ideia desta ação, que faz parte da
programação do mês da mulher, é somar forças,
trabalhar intersetorialmente e fazer o que estiver ao
nosso alcance para mudar esta realidade tão dura
para nós", enfatizou.

A ação contou ainda com rodas de conversa com as
mulheres quilombolas e com representantes do
Coletivo Diversidade Sexual e Gênero de Anchieta e
também da RNP+ES (rede de pessoas vivendo com
HIV Aids). A delegada Francine Bergamini, da
Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher de
Guarapari, também esteve presente e explicou sobre a
Lei Maria da Penha às mulheres presentes.

Maria Verônica Santana, do quilombo de Alto Iguape,
permaneceu durante todo o evento e disse qual era a
expectativa desde o começo. "Queria sair daqui com a
cabeça leve e feliz e foi isso o que aconteceu. Tivemos
um dia muito agradável e nos conscientizamos sobre
os direitos humanos e violência contra a mulher.
Agora poderemos passar as informações adiante para
outras mulheres", disse.

Já Josemira Jesus dos Santos, de São Gabriel,
priorizou os exames de saúde. "Aferi a pressão, fiz o

teste de glicemia e os testes rápidos. Sempre dizemos
que não temos tempo para cuidar da gente, hoje
aproveitei hoje para fazer relacionado à minha saúde",
contou.

O evento aconteceu em parceria com a Prefeitura
Municipal de Guarapari - por meio da Secretaria
municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, e da
Secretaria municipal de Saúde -, da Secretaria de
Estado de Segurança Pública, Defensoria Pública da
União, da Defensoria Pública do Estado, do Sindicato
de Trabalhadores Rurais de Guarapari, do Conselho
Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher, do
Conselho de Mulheres de Guarapari, e da liderança
comunitária.

Programação do Ônibus Lilás

A região de Buenos Aires, em Guarapari, foi o
segundo município a receber a Unidade Móvel neste
ano. No dia 14 de março, a unidade esteve no distrito
de Vila Verde, em Pancas. O próximo município a
recebê-lo será Aracruz, no dia 26 de março.

Todas as ações são desenvolvidas pela SEDH em
parceria com o Fórum Permanente de Enfrentamento
da Violência contra as Mulheres do Campo e das
prefeituras municipais.

Programação da Unidade Móvel

Data: 26/03

Horário: 09h às 16h

Local: Aracruz (Aldeia Caieiras Velha)

Informações à Imprensa

Assessoria de Comunicação da Secretaria de Direitos
Humanos - Sedh

Suellen Barone / Letícia Passos

Tel.: (27) 3636-1334

E - m a i l :  s u e l l e n . b a r o n e @ s e d h . e s . g o v . b r  /
l e t i c i a . f r e i r e @ s e d h . e s . g o v . b r

Site: https://www.es.gov.br/Noticia/guarapari-e-o-
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Casagrande, deputados capixabas e
lideranças partidárias do ES comentam

prisão de Temer
 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Sex, 22 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Redação Folha Vitória

O governador do Espírito Santo, Renato Casagrande
(PSB) comentou a prisão do ex-presidente da
República, Michel Temer, que aconteceu na última
quinta-feira (21), em São Paulo. Além de Casagrande,
deputados capixabas também falaram sobre o
ocorrido.

Em entrevista, o governador lamentou o fato, mas
enfatizou a necessidade de aplicação da Justiça.
Quando você vê uma autoridade brasileira sendo
presa, todos nós brasileiros lamentamos de alguma
maneira. Ao mesmo tempo, a crença é que a Justiça
esteja praticando algo correto e, se houve um desvio,
um ato ilícito, qualquer um, inclusive um ex-presidente
tem que pagar por esse ato , disse.

O líder da bancada federal, deputado Da Vitória (PPS),
disse que acredita na capacidade investigatória do
Ministério Público (MP) e da Justiça, que segundo o
deputado, não concede prisões sem os elementos
necessários.

Da Vitória disse ainda que espera transparência e
seriedade na continuação das investigações, para que
os delitos sejam confirmados, ou não. Por fim, o
deputado disse que a prisão de Temer mostra um
novo momento vivido pelo país. Ninguém está acima
da lei. Independente de cargo ou situação econômica ,
disse.

O presidente da Assembleia Legislativa do Espírito
Santo (Ales), deputado estadual Erick Musso (PRB),
disse que a prisão de mais um ex-presidente da
República é uma vergonha para o Brasil, mas também
é um sinal de que a justiça funciona para todos.

Além do governador e dos deputados citados, as
lideranças partidárias também se posicionaram sobre
a prisão do ex-presidente. O presidente do PSB no
Espír i to  Santo,  Car los Rafael ,  d isse que a
investigação, bem como a punição àqueles que
cometem crimes de corrupção, são bem-vindas e têm
o apoio do partido. Entretanto, neste caso específico
de desdobramento da operação Lava Jato, é
necessário aguardar e observar se a investigação seja

feita dentro dos trâmites e preceitos legais.

O presidente do PSDB capixaba, César Colnago,
afirmou que a prisão de um ex-presidente da
República nunca é um fato para comemoração, mas
ressaltou a importância de ver as instituições
funcionando e os detentores do Poder sendo punidos
pelas atitudes. Colnago disse ainda que o país está
evoluindo no combate à corrupção.

Carlos Manato, presidente do PSL capixaba, disse que
o partido é favorável à operação Lava Jato e que a
pr isão de Temer é um desdobramento das
investigações. A Lava Jato tem que pegar, doa a quem
doer e dessa vez foi Michel Temer. Apoiamos (a
operação) porque sabemos que chegaram a essas
conclusões depois de muitas investigações , disse
Manato.

O PT capixaba não emitiu nota oficial e disse que vai
seguir a determinação do diretório nacional do partido,
que, por meio de nota, disse que as prisões de Temer
e Moreira Franco tenham sido decretadas com base
em fatos consistentes e respeitando o processo legal,
não sendo baseadas apenas em especulações e
delações sem provas, como ocorreu no caso do ex-
presidente Lula.

O presidente do MDB capixaba, Lelo Coimbra, foi
procurado pela reportagem da Rede Vitória desde a
última quinta-feira (21), para comentar a prisão de
Temer, mas não deu retorno até o fechamento da
matéria.

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/politica/noticia/03/2019/c
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Reflexões sobre um voto a mais
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FERNANDO GABEIRA JORNALISTA

ALava Jato fez cinco anos com impressionantes
números internos e grandes repercussões na política
continental, algo que não se destaca muito aqui, no
Brasil.

Mas na semana do aniversário sofreu uma derrota: por
6 votos a 5, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu
que crimes conexos ao caixa 2 vão para a Justiça
Eleitoral.

Os políticos acusados de corrupção terão um alívio. A
Justiça Eleitoral não está aparelhada para investigar,
dificilmente colherá provas. Alívio maior ainda é saber
que, mesmo com excesso de provas, como no
julgamento da chapa Dilma-Temer, ela decide
absolver.

Há um novo marco adiante: a votação da prisão em
segunda instância. Se o grupo que resiste à Lava Jato
vencer, trará alívio não só para investigados, como
também para os presos.

A Lava Jato vinha de uma semana difícil com a história
da fundação que usaria R$ 2,5 bilhões para combater
a corrupção.

Era dinheiro da Petrobrás a ser devolvido ao Brasil
p e l o s  E s t a d o s  U n i d o s .  O s  p r o c u r a d o r e s
compreenderam rápido que era melhor recuar da ideia
e deixar que o dinheiro seja usado de acordo com
prioridades democraticamente definidas. Mas os
adversários souberam aproveitar o tropeço.

O ministro Gilmar Mendes chegou a afirmar que havia
intenções eleitorais na decisão dos procuradores de
usar o dinheiro contra a corrupção. E levou o nível da
tarde ao de um programa do Chaves, chamando os
procuradores de gentalha.

Creio que os ministros perceberam que derrotar a
Lava Jato ia custar a todos uma certa oposição social.
E de fato houve reação nas redes e na rua. Algumas
reportagens indicavam que era uma reação de
bolsonaristas contra o STF. Penso que transcende um
grupo determinado.

Dias Toffoli compreende que está diante de uma
situação grave.

As sessões são públicas, a rede comenta e ataca os
ministros.

No entanto, sua reação de determinar inquérito no
Supremo e escolher um delegado para conduzi-lo deu
a impressão de estar com medo e isolado.

Com medo porque, de fato, o nível de agressividade
aumenta, até com posições que fariam Rui Barbosa
virar no túmulo: acabar com o STF. Isolado porque o
Supremo é um órgão superior, existem estruturas
judiciárias próprias para isso. Por que desprezá-las?
Elas só desenvolvem inquéritos sobre acusações
específicas, não uma hostilidade difusa contra os
ministros.

Na verdade, Toffoli deu uma carteirada. Como em toda
carteirada no Brasil, no princípio as pessoas ficam
meio surpresas.

Em seguida, pensando bem, conseguem ver as coisas
nas dimensões legais.

O inquérito determinado por Toffol i  pode ser
contestado legalmente e, sobretudo, no campo
político. Até que ponto procuradores e parlamentares
que preparam uma CPI da Lava Toga não podem
interpretar isso como uma tentativa de intimidação?

Não será o fim do mundo entregar os crimes conexos
ao caixa 2 à Justiça Eleitoral, muito menos acabar com
a prisão após julgamento em segunda instância. Se
vão fazer isso, aguentem o tranco, sem apelar para
saídas autoritárias. Quem anda pelas ruas não ouve
críticas ao STF apenas de seguidores de Bolsonaro.
Há algo mais amplo e potencialmente agressivo.

E se a reação for essa que Toffoli lançou, as coisas
podem ficar muito piores. Em vez de as pessoas
lutarem contra juízes que veem apenas como
cúmplices dos políticos, eles vão ser vistos também
como autoritários e antidemocráticos.

Algumas previsões elei torais temiam passos
autoritários do governo. O Supremo e o Parlamento
seriam contrapesos democráticos.

Se o próprio Supremo avança o sinal, aumenta uma
percepção de insegurança.

Não creio que os parlamentares se vão intimidar.

O caminho escolhido por Dias Toffoli agrava a
situação.
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Abre-se uma perspectiva para uma luta mais áspera
ainda. Já chegamos ao nível do programa vespertino
Chaves com a gentalha, gentalha de Gilmar.

No programa, gentalha é um achado; no diálogo
institucional, uma barbárie.

A Lava Jato continuará com apoio popular. A entrada
de Sergio Moro no governo ainda é uma incógnita. Ela
é baseada no propósito de ampliar o trabalho da
operação, levá-la além dos seus limites com um
conjunto de leis e uma nova atitude do Executivo.
Todavia não é garantido que os parlamentares
respaldem majoritariamente suas propostas. E parece
haver no governo uma luta interna com potencial
desagregador.

As notícias que vieram de Washington, sobretudo a
entrevista de Olavo de Carvalho, revelam uma
linguagem também corrosiva, em especial quanto aos
militares.

Se a maioria ocasional entre os ministros prevalecer e
derrotar de novo a Lava Jato, certamente haverá
reações. Toffoli mostrou-se um pouco sem norte nesta
primeira etapa. Se insistir nesse tipo de resposta,
tende a sair enfraquecido.

Uma nova derrota da Lava Jato também terá
repercussões no Congresso e, pelo que ouço, o tom lá
contra alguns ministros do STF tem a mesma carga
emocional das ruas. Uma CPI da Lava Toga tem o
potencial de trazer uma grande pressão, criar tensões
institucionais. A luta ainda está longe do desfecho,
mas vejo que pode ser áspera, com os políticos
estimulados pelas ruas. O aspecto delicado é que ela
tem o potencial de pôr em confronto, ainda que
parcialmente, duas instituições com que contávamos
como contrapeso democrático.

Será preciso muita maturidade para avançar daqui
para a frente, máxime neste momento crucial de luta
entre diferentes maneiras de tratar a corrupção.

Não deveriam ser tão excludentes.

Quando um ministro se coloca como inimigo da Lava
Jato, perde a isenção, propõe, na verdade, um duelo
com a maioria da sociedade e parte substancial do
Congresso.

Tomar sucessivas decisões impopulares com um estilo
de briga de botequim é uma escolha.

O próprio STF, instituição destinada a resolver
conflitos, transformou-se num núcleo conflitivo. Uma
fábrica de crises entre um e outro chá.

Tomar sucessivas decisões impopulares com estilo de
briga de botequim é uma escolha

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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STF inicia cerco contra internautas que o
atacam

 

O GLOBO / RJ - PRIMEIRA PÁGINA - pág.: 01. Sex, 22 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O ministro Alexandre de Moraes, do STF, ordenou
buscas em endereços de São Paulo e Alagoas, numa
tentativa de identificar autores de ataques que têm
sido feitos à Corte. Em outra decisão, foram
decretadas medidas para bloquear contas na internet
que incitam o ódio contra o Supremo.

Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp
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STJ: Pagamento antes da denúncia não
extingue punibilidade em casos de furto de

eletricidade
 

MIGALHAS - QUENTES. Sex, 22 de Março de 2019
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Nos casos de furto de energia elétrica, diferentemente
do que acontece na sonegação fiscal, o pagamento do
valor subtraído antes do recebimento da denúncia não
permite a extinção da punibilidade. Nessas hipóteses,
a manutenção da ação penal tem relação com a
necessidade de coibir ilícitos contra um recurso
essencial à população. Além disso, em razão da
natureza patrimonial do delito, é inviável a equiparação
com os crimes tributários, nos quais é possível o
trancamento da ação penal pela quitação do débito.

Tese foi fixada, por maioria, pela 3ª seção do STJ, que
pacificou jurisprudência da Corte sobre o tema
superando entendimento divergente - segundo o qual
a extinção da punibilidade prevista no artigo 34 da lei
9.249/95 para crimes tributários aplica-se ao furto de
energia.

O caso

No caso analisado pela seção, duas pessoas foram
denunciadas por, supostamente, terem subtraído
energia para abastecer um hotel, causando prejuízo
de R$ 75 mil. Em pedido de HC, a defesa buscava o
trancamento da ação penal sob o argumento de que,
antes do recebimento da denúncia, os investigados
parcelaram a dívida com a autarquia municipal de
energia elétrica.

O ministro Joel Ilan Paciornik , autor do voto vencedor,
explicou que o crime de furto de energia está situado
no campo dos delitos patrimoniais, com tratamento
distinto dos delitos tributários, em virtude da
necessidade de preservação da continuidade do
serviço e do atendimento regular à população. No
caso de crimes patrimoniais, apontou o ministro, o
Estado imprime tratamento ainda mais rigoroso, como
medida de segurança pública.

"O furto de energia elétrica, além de atingir a esfera
individual, tem reflexos coletivos e, não obstante seja
tratado na prát ica como conduta sem tanta
repercussão, se for analisado sob o aspecto social,
ganha conotação mais significativa, ainda mais
quando considerada a crise hidroelétrica recentemente
vivida em nosso país" , afirmou o ministro.

O ministro entendeu não ser possível a aplicação
analógica do artigo 34 da lei 9.249/95 aos crimes
contra o patrimônio, em razão da previsão legal
específica de diminuição da pena nos casos de
pagamento da dívida antes do recebimento da
denúncia. Nessas hipóteses, o artigo 16 do Código
Penal prevê o instituto do arrependimento posterior,
que não afeta o prosseguimento da ação penal, mas
constitui motivo para a redução da pena.

Em relação à impossibilidade de equiparação do furto
de energia aos crimes tributários, Paciornik destacou
que a tarifa ou preço público (formas de remuneração
pela prestação do serviço público de fornecimento de
energia) não possuem caráter tributário. Por isso, não
haveria possibilidade de incluí-las como tributos ou
contribuições sociais - estas sim sujeitas à previsão
legal de extinção de punibilidade.

"Não há como se atribuir o efeito pretendido aos
diversos institutos legais, considerando que os
dispostos no artigo 34 da Lei 9.249/1995 e no artigo 9º
da Lei 10.684/2003 fazem referência expressa e, por
isso, taxativa, aos tributos e contribuições sociais, não
dizendo respeito às tarifas ou preços públicos."

A maioria dos ministros que compõem a 3ª seção do
STJ  seguiram o voto do ministro, f ixando o
entendimento pela não aplicação do dispositivo da
norma tributária em casos de furto de eletricidade.

"O papel do Estado, nos casos de furto de energia
elétr ica, não deve estar adstr i to à intenção
arrecadatória da tarifa. Deve coibir ou prevenir
eventual prejuízo ao próprio abastecimento elétrico do
país, que ora se reflete na ausência ou queda do
serviço público, ora no repasse, ainda que parcial, do
prejuízo f inanceiro ao restante dos cidadãos
brasi leiros" , pontuou o ministro.

Informações: STJ.

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298699,4104

6-

STJ+Pagamento+antes+da+denuncia+nao+extingue+pun

ibilidade+em+casos+de

70

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298699,41046-STJ+Pagamento+antes+da+denuncia+nao+extingue+punibilidade+em+casos+de
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298699,41046-STJ+Pagamento+antes+da+denuncia+nao+extingue+punibilidade+em+casos+de
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298699,41046-STJ+Pagamento+antes+da+denuncia+nao+extingue+punibilidade+em+casos+de
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298699,41046-STJ+Pagamento+antes+da+denuncia+nao+extingue+punibilidade+em+casos+de


Quinto constitucional vira debate no CNJ
sobre princípio da superioridade histórica
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Por Fernanda Valente

O preenchimento de uma vaga no Tribunal de Justiça
de Goiás chegou ao Conselho Nacional de Justiça.
A discussão foi suscitada porque a vaga, que seria
reservada à advocacia, foi destinada ao Ministério
Público, valendo-se do princípio da superioridade
histórica .

De acordo com a inicial da OAB-GO, uma lei estadual
(20.254/18) criou seis cargos de desembargadores
para o TJ-GO, sendo uma destinada ao quinto
constitucional. Porém, para dar a vaga para o
Ministério Público, a corte argumentou pelo princípio
da superioridade histórica : por contagem histórica, os
promotores teriam ocupado menos vagas que
advogados.

O TJ afirmou que a advocacia foi mantida em
superioridade por mais de dez anos (período de 1969
a 1979), enquanto que o MP esteve no período de
2009 até 2010.

Pela regra, um quinto das vagas de determinados
tribunais deve ser preenchido por advogados e
membros do Ministério Público Federal, e não por
juízes de carreira. Assim, a OAB-GO sustentou que a
decisão afrontou a Lei Orgânica da Magistratura
(Loman), que define que o preenchimento deve
observar a alternância e sucessividade.

A relatora no CNJ, conselheira Maria Cristina Ziouva,
afirmou que mesmo que o Ministério Público tenha
permanecido em superioridade numérica em anos
mais recentes, nos quais houve disparidade numérica,
o período de superioridade da advocacia no histórico
da composição do Tribunal é bem maior .

Segundo a conselheira, o caso demonstra que manter
a sucessividade, prolongaria uma distorção histórica
que vem privilegiando a superioridade de uma classe
sobre a outra .

Um modelo de interpretação do direito orientado pela
busca do justo não pode conviver com a aplicação
mecânica de precedentes que a vida prática revelou
gerar soluções injustas e incongruentes , disse em
decisão da última sexta-feira (14/3), que nega o pedido
da OAB-GO e determina o arquivamento da demanda.

Sistema injustificável

Em pesquisa recente da Associação de Magistrados
Brasileiros (AMB), grande parte da magistratura não
vê motivos para manter esse sistema de ingresso,
entendendo que ele deve acabar. Somente os
ministros defenderam a existência do modelo atual.

Clique aqui para ler a decisão.

Processo: 0000791-32.2019.2.00.0000

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-22/quinto-

constitucional-vira-debate-superioridade-historica
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sobre princípio da superioridade histórica
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O preenchimento de uma vaga no Tribunal de Justiça
de Goiás chegou ao Conselho Nacional de Justiça.
A discussão foi suscitada porque a vaga, que seria
reservada à advocacia, foi destinada ao Ministério
Público, valendo-se do princípio da superioridade
histórica .

De acordo com a inicial da OAB-GO, uma lei estadual
(20.254/18) criou seis cargos de desembargadores
para o TJ-GO, sendo uma destinada ao quinto
constitucional. Porém, para dar a vaga para o
Ministério Público, a corte argumentou pelo ...

Site: https://consultor-

juridico.jusbrasil.com.br/noticias/688574151/quinto-

constitucional-vira-debate-no-cnj-sobre-principio-da-

superioridade-historica?ref=news_feed
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'Juízes correm risco de sucumbir à tentação
de se tornarem porta-vozes das ruas'

 

JUS BRASIL - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Sex, 22 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Depois de votar favoravelmente pela concessão de um
habeas corpus a um preso da Lava Jato, um ministro
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) pediu a palavra
e disse em linguagem jurídica: não sou contra a Lava-
Jato, apesar de minha decisão.

Para o ministro aposentado do Supremo Tribunal
Federal (STF) Cezar Peluso, um magistrado não sentir
necessidade de se justificar perante o povo. "A função
da corte superior é ir contra a opinião dominante. Não
precisa pedir desculpas. A única justif icativa
necessária é apontar o ordenamento jurídico", disse.

Peluso foi um dos palestrantes no evento "Combate à
corrupção e mudanças no Direito Penal: um novo
paradigma?", que foi realizado na última quarta-feira
(20/3), na Fundação Fernando Henrique Cardoso, em
São Paulo.

Para Peluso, o perf i l  ant igo de magistrados
reservados, que não se manifestavam e não davam
opiniões publicamente, está sendo "desfigurado". Essa
nova postura, para ele, gera o risco da perda de
imparcialidade dos juízes e ministros. "O povo
brasileiro tem o direito subjetivo de crença na
imparcialidade do Judiciário", afirma.

Ele alega que manifestações públicas de magistrados
criam a ideia "messiânica" de que "alguns juízes
receberam mandato divino para mudar a estrutura
socioeconômica e cultural do país", diz.

"O Poder Judiciário não foi chamado para fazer
revoluções e pregar ideologias, e, sim, para defender o
ordenamento jurídico", afirma Peluso. Para o ex-
magistrado, a ideia de um juiz revolucionário gera uma
imagem conturbada da magistratura.

"Neste cenário, os juízes correm o risco de sucumbir à
tentação de se tornarem porta-vozes das ruas, os
intérpretes das explosões intuitivas da multidão. Isso,
ao meu ver, é incompatível com a função do Poder
Judiciário", diz o ministro aposentado.

Leia reportagem completa.

Site:

https://jotainfo.jusbrasil.com.br/noticias/688635723/juize

s-correm-risco-de-sucumbir-a-tentacao-de-se-tornarem-

porta-vozes-das-ruas?ref=news_feed
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Juiz impede tentativa de legalizar quebra de
sigilo não autorizada
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A Justiça Federal de São Paulo impediu que dados
obtidos por quebra de sigilo ilegal fossem utilizados
em um inquérito que apura um possível estelionato
contra a Previdência Social.

Segundo o juiz Ali Mazloum, da 7ª Vara Federal de
São Paulo, a autoridade policial, com anuência do
Ministério Público Federal, buscava apenas a
chancela da quebra ilegal, uma vez que os dados já
haviam sido passados pela Caixa Econômica Federal.

Causa assombro verificar que se busca deste Juízo,
ao que parece, mera chancela da violação de um
direito fundamental, pois os dados bancários já estão
escancarados nos autos , afirmou.

Segundo o inquérito, houve recebimento indevido de
pensão por morte que teria causado um prejuízo de
R$ 109 mil. Por isso, a autoridade policial solicitou a
quebra de sigilo bancário de duas contas do segurado
morto. No pedido, afirmou que a medida seria
necessária para utilizar os dados já repassados pela
Caixa para identificar o autor do delito.

O Ministério Público Federal concordou com o pleito
policial, ao argumento de que a medida seria
imprescindível para a elucidação da autoria delitiva.

Ao se deparar com o caso, contudo, o juiz Ali Mazloum
criticou a atuação dos órgãos e negou o pedido, além
de proibir a utilização dos dados já repassados. O juiz
solicitou, ainda, que a autoridade policial apure
eventual prática criminosa por parte dos funcionários
da Caixa, que enviaram os dados sem autorização
judicial.

Registre-se que essa espantosa constatação não
mereceu uma única palavra dos órgãos da persecução
penal, seja a Autoridade Policial, seja o MPF, não se
podendo esperar deste Juízo o silêncio ou a expedição
de autorização de quebra para legitimar qualquer tipo
de ilicitude , concluiu Mazloum.

Processo: 0002246-64.2019.403.6181

(Fonte: TJSP)

?? Veja também:

? Curso Processo Administrativo Previdenciário

voltado a traduzir o conhecimento e a normatização
numa linguagem simples e acessível

? C urso Completo de Direito Penal - 100% Online -
Direito Penal, Processo Penal e Execução Penal

? Combo de Petições 2019 - 20 mil modelos de
petições jurídicas, prontas e atualizadas

Site:

https://pautajuridicabr.jusbrasil.com.br/noticias/6885567

11/juiz-impede-tentativa-de-legalizar-quebra-de-sigilo-
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Súmula sobre falta de vaga em presídio não
se estende a provisórios, diz STJ
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A aplicação da Súmula 56 do Supremo Tribunal
Federal, que trata da falta de vaga em presídio, não
pode ser estendida a presos provisórios porque são
situações distintas. Assim entendeu a 5ª Turma do
Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso em
Habeas Corpus e negar pedido de domiciliar.

O  c a s o  t r a t a  d e  d o i s  h o m e n s  p r e s o s
preventivamente por homicídio qualificado. De acordo
com o relator, ministro Jorge Mussi, nestes casos, não
podem se equiparar a presos definitivos ou àqueles
que...

Site: https://consultor-

juridico.jusbrasil.com.br/noticias/688552026/sumula-

sobre-falta-de-vaga-em-presidio-nao-se-estende-a-

provisorios-diz-stj?ref=news_feed
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O micro e o macro no pacote de Moro
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Fernando Dantas

O projeto de lei anticrime do ministro da Justiça e
Segurança Pública, Sergio Moro, é um conjunto de
m i c r o r r e f o r m a s  -  e q u i v a l e n t e  à  a g e n d a
microeconômica, na área econômica -, mas ficaram
faltando as reformas "macro" para que se consiga
efetivamente ter um impacto mais substancial de
redução sustentada da criminalidade.

A visão é da economista Joana Monteiro, que vem se
especializando, pela sua recente carreira profissional,
em temas ligadas ao crime. Hoje, em cargo recém
assumido, ela é coordenadora do Centro de Pesquisa
do Ministério Público do Rio de Janeiro.

De 2015 a 2018, Joana esteve à frente do Instituto de
Segurança Pública (ISP) do Rio de Janeiro. Nesse
posto, ela pôde acompanhar a fase final da gestão de
José Beltrame, o secretário de segurança do Rio que
criou a experiência inicialmente exitosa das UPPs e
era considerado um bom gestor da segurança. Mas
Joana também foi testemunha da derrocada do
modelo, que se deu em boa parte pela crise fiscal do
Estado, que deixou policiais sem adicionais de ganhos
relativos ao patrulhamento nas ruas e à obtenção de
bons resultados, e sem carros para trabalhar
(pagamentos relativos à manutenção da frota foram
suspensos).

Joana também acompanhou a intervenção federal na
segurança do Rio, de onde saiu com uma visão
positiva da capacidade de gestão e seriedade dos
militares, mas também com a percepção de que
mesmo isto foi e é insuficiente para melhorar o
problema cabeludo da criminalidade no Rio de Janeiro.

Em relação ao pacote de Moro, ela considera que é
mais ambicioso do que esperava. Porém, vê um viés
forte de tratar de temas jurídicos, o que não
surpreende dada a trajetória profissional do ministro.

"Me parece principalmente um pacote de medidas
para faci l i tar  a invest igação, condenação e
cumprimento de penas", diz a especialista, que espera
que o pacote seja seguido de novas medidas
relacionadas ao funcionamento mais geral das
polícias.

Joana vê com simpatia medidas da lei anticrime para
assegurar cumprimento de penas, como a provisão de
que recursos pós-condenação em segundo grau ou
Tribunal do Júri não impossibilitem a execução da

pena, assim como medidas para dificultar a soltura de
criminosos habituais.

"O problema é que a conjunção de Justiça muito lenta
com todas as possibilidades de recorrer até a
execução da pena cria um cenário em que diversas
vezes acaba não havendo punição nenhuma", ela diz.

Já a questão do excludente de ilicitude, com a legítima
defesa caraterizada em situações de medo, susto ou
forte emoção, deixa Joana bastante incomodada. Ela
considera que as polícias no Brasil já têm uma
tendência histórica de ser violentas, e simplesmente
pautar e começar a discutir um tema como o
excludente de ilicitude já põe mais lenha nesta
fogueira.

A economista, ao contrário de vozes que surgiram no
meio jurídico, não vê com maus olhos a criação, pelo
pacote, do "plea bargain", que são acordos de
atenuação de pena, mediante confissão de delito, que
ocorrem com negociação entre promotoria e defesa,
sendo referendados pelo juiz.

Joana observa  que qua lquer  med ida  para
desatravancar o sistema judiciário é positiva, e o plea
bargain previsto é só para crimes de baixo potencial
ofensivo - o que, por outro lado, atenua também as
vantagens apregoadas pelos defensores do sistema.

Entre outras medidas do pacote, que podem aprimorar
a investigação de crimes (mas algumas delas com
muito pouco detalhamento), a economista cita o Banco
Nacional de Perfil Genético para condenados por
crimes dolosos e a criação de bancos nacionais de
perf is balíst icos (para armas e munições) e
multibiométrico (para identificação de pessoas).

Algumas das principais lacunas do pacote de Moro,
para Joana, são a sempre espinhosa questão da
integração das polícias, um sistema único de
estatísticas criminais, combate à corrupção policial e o
sistema carcerário.

Fernando Dantas é colunista do Broadcast

Esta coluna foi publicada pelo Broadcast em 18/3/19,
segunda-feira.

Site: https://economia.estadao.com.br/blogs/fernando-
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Gilmar manda excluir de pena de homicida
condenações extintas há mais de cinco anos
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Redação

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo, determinou
que seja f ixada nova pena a um condenado
desconsiderando, na primeira fase da dosimetria, a
valoração negativa referente a condenações anteriores
extintas há mais de cinco anos. A decisão foi tomada
no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC)
168947, interposto pela Defensoria Pública de Mato
Grosso do Sul e acolhido pelo relator.

As informações foram divulgadas no site do Supremo
RHC 168947 .

De acordo com os autos, o réu foi condenado a 21
anos de reclusão pelo crime de homicídio qualificado.
Em seguida, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do
Sul acolheu parcialmente recurso da defesa e reduziu
a pena para 20 anos de reclusão, mas manteve na
dosimetria, na condição de maus antecedentes,
condenações transitadas em julgado e extintas há
mais cinco anos.

De acordo com o acórdão do Tribunal estadual, o
período de cinco anos previsto no inciso I do artigo 64
do Código Penal 'se aplica somente para excluir a
reincidência, mas não para efeito de valoração de
antecedentes criminais'.

O dispositivo do Código estabelece que, 'para efeito de
reincidência, não prevalece a condenação anterior se
entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a
infração posterior tiver decorrido período de tempo
superior a cinco anos'.

Após buscar, sem sucesso, reverter essa parte da
condenação por meio habeas corpus no Superior
Tribunal de Justiça, a Defensoria interpôs o RHC ao
Supremo.

Decisão

Gilmar afirmou que, embora a controvérsia esteja
submetida à análise do Supremo no Recurso
Extraordinário (RE) 593818, com repercussão geral
reconhecida, há jurisprudência das duas Turmas do
STF no sentido de que penas extintas há mais de
cinco anos não podem ser valoradas como maus
antecedentes.

Ele citou vários precedentes de ambas as Turmas.

Gilmar citou ainda decisão recente do ministro Celso
de Mello no HC 164028, na qual o decano assentou
que, 'decorrido o período de cinco anos referido pelo
artigo 64, inciso I, do Código Penal, não há como
reconhecer nem como admitir que continuem a
subsistir, residualmente, contra o réu, os efeitos
negativos resultantes de condenações anteriores',
revelando-se ilegal qualquer valoração desfavorável,
em relação ao acusado, que repercuta, de modo
gravoso, na operação de dosimetria.

Site: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/gilmar-manda-excluir-de-pena-de-homicida-
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16º edição do Prêmio Innovare é lançada no
Superior Tribunal de Justiça
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16º Edição do Prêmio Innovare é lançada no Superior
Tribunal de Justiça. O objetivo da premiação é
reconhecer iniciativas que colaboram para aprimorar o
sistema de Justiça.

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/03/22/TVJUSTIA-

18.48.49-18.51.25-1553248275.mp4
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